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RESUMO 

 

Este trabalho acadêmico se propõe a verificar a funcionalidade institucional do espaço social 

do Mercosul na aplicação de suas normas. Parte-se da constatação fática de que a América do 

Sul, sobretudo a partir da década de 90, enfrenta medidas de austeridade econômica, que coloca 

em risco a integridade dos direitos sociais na região. Como se não bastasse, percebe-se uma 

tendência no mundo de se questionarem esquemas multilaterais de concertação internacional, 

o que inclui os processos de integração regional, como o Mercosul. Nesse sentido, o trabalho 

buscou efetuar a comparação dos marcos regulatórios dos Estados-partes do Mercosul, com 

objetivo de verificar eventuais pontos de desequilíbrio à harmonia legislativa almejada pelo 

bloco. Ademais, intentou identificar eventuais infrações à Declaração Social do Mercosul e ao 

respectivo Tratado constitutivo, de maneira a demandar medidas dos órgãos componentes de 

sua dimensão social. Observou-se que, desde 2017, com o implemento da Reforma Trabalhista 

no Brasil e dos diplomas que o sucederam, tal Estado violou uma série de dispositivos que 

integram a ordem jurídica do Mercosul. À luz dessa conclusão, constatou-se que o Mercosul, 

ao menos do ponto de vista de suas normas, é incapaz de tornar efetivos os direitos sociais 

reconhecidos na Declaração Sociolaboral. A título propositivo, foram apontadas duas soluções 

complementares para o impasse: o fortalecimento institucional do Mercosul e o incremento da 

democracia participativa no bloco. 

 

Palavras-chave: Mercosul. Dumping Social. Resistência. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 
 

ABSTRACT 

 

This academic work aims to verify the institutional functionality of the Mercosur social space 

in the application of its rules. It is based on the fact that South America, especially after the 

1990s, faces measures of economic austerity, which endanger the integrity of social rights in 

the region. Besides, there is a tendency in the world to question multilateral schemes for 

international cooperation, which includes regional integration processes, such as Mercosur. 

In this sense, the work sought to compare the regulatory frameworks of the Mercosur States 

Parties, with the objective of verifying any points of imbalance to the legislative harmony 

sought by the bloc. In addition, it attempted to identify possible violations of the Mercosur 

Social Declaration and the respective constitutive Treaty, which enforces measures from the 

bodies that make up its social dimension. It was observed that, since 2017, with the 

implementation of Labor Reform in Brazil and the diplomas that followed it, that such State 

violated a series of provisions that are part of the Mercosur legal order. In light of this 

conclusion, it was found that Mercosur, at least from the point of view of its rules, is unable to 

make the social rights recognized in the Sociolaboral Declaration effective. As a proposition, 

two complementary solutions were identified for the impasse: the institutional strengthening of 

Mercosur and the increase of participatory democracy in the bloc. 

 

Keywords: Mercosur. Social Dumping. Resistance. 
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INTRODUÇÃO  

 

 O processo de integração sub-regional institucionalizado no Mercado Comum do Sul 

(Mercosul) reflete as clivagens sociais, políticas e econômicas dos Estados que o integram. 

Retrata, além do mais, a crise de identidade que permeia referidos países. Estes, sedentos por 

um assento no rol daqueles que integram o capitalismo central, ainda estão presos em 

adversidades seculares, que guardam profundas relações com o passado colonial e se estendem 

na contemporaneidade com crônicas instabilidades políticas e econômicas, carestia, governos 

autocráticos, desindustrialização, defasagem tecnológica, retardada qualificação profissional, 

iniquidade material, entre outras sortes de problemas. 

 Nessa tessitura, se a América do Sul se situa na periferia do mundo capitalista, esse 

arrabalde sul-americano indica, diuturnamente e na vida prática, ter elegido o seu subúrbio: o 

trato com a questão social em seus territórios, não somente no seio dos correspondentes Estados, 

como no arranjo sub-regional mais bem-sucedido da região, o Mercosul. Com efeito, se, de um 

lado, o mercado comum é retratado como um fim perseguido pelo Tratado de Assunção, o 

conjunto de agentes que se comprometeu a atingir tal desiderato resiste em anuir com as 

implicações desse modelo de integração. Entre elas, podem-se citar a harmonização juslaboral 

que incremente um espaço social viabilizador da equalização dos custos sociais, da 

concorrência leal, do tratamento uniforme dos trabalhadores, da livre circulação de mão de obra, 

da coordenação transnacional em termos de atuação sindical, do seguro planejamento de 

empresas quanto a despesas com encargos trabalhistas e, em especial, do paradigma do trabalho 

decente. 

Agora bem, como todo jogo de forças opostas que dialeticamente se digladiam para que 

prevaleçam seus interesses, o aparente desprezo dos artífices do Tratado de Assunção pela 

questão social, no momento da formação do bloco em destaque, foi prontamente resistido por 

dados agentes públicos e entidades sindicais, que apresentaram um contraponto ao que parecia 

ser, à época, a confecção de um bloco voltado tão somente a aspectos econômicos e comerciais. 

Essa conquista de espaço da dimensão social do Mercosul se deu em um cenário integracionista 

desfavorável, cujo fluxo seguiu em duas velocidades muito bem demarcadas: os órgãos e 

normativas de relevância comercial e econômica sempre tiveram primazia sobre os de natureza 

social.  

De toda forma, o espaço social do Mercosul, nunca sem oposição de determinados 

grupos de interesses, paulatinamente veio a se instituir, adensar e, finalmente, normatizar, neste 

último caso, tendo como maior expressão a Declaração Sociolaboral de 1998 (revisada em 
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2015). Esse mesmo instrumento estabeleceu um órgão de seguimento e aplicação, visando 

acompanhar o cumprimento de seus termos e, nas divisas de sua competência, promover a sua 

consecução. 

A Declaração Sociolaboral do Mercosul, como a criatura que segue a essência do seu 

criador, também padece das contradições próprias do processo de integração ora em relevo. Se, 

de um lado, não adquiriu a natureza idealizada pelas representações sindicais – no caso, um 

Protocolo complementar ao Tratado de Assunção que comporia formalmente as fontes jurídicas 

do bloco –, de outro, apresentou-se muito mais ambiciosa, em termos de profundidade e 

extensão de regulamentação, que o desejado pelas delegações de empregadores. A Declaração 

Sociolaboral do Mercosul carrega em sua história a concorrência de ao menos três atores sociais 

– sindicatos, empregadores e representantes estatais – de quatro Estados-membros, que 

disputaram entre si cada palavra, linha, parágrafo e vírgula de seu texto, até culminar, por meio 

de um consenso improvável, mas dentro do possível, no instrumento em questão. 

Como se não bastasse essa intrincada correlação de forças desde o nascedouro da 

Declaração Sociolaboral, esta ainda tem como desafio disciplinar, dentro do escopo de 

harmonização legislativa que mira a construção do mercado comum, a realidade caleidoscópica 

do Direito do Trabalho dos quatro Estados-partes atualmente integrantes do Mercosul, com sua 

multiplicidade de fontes normativas, empresas, ramos de atividades e profissões. Nesse bloco 

sub-regional, mas de dimensão subcontinental, figuram legislações trabalhistas que guardam 

semelhanças gerais e certas dessemelhanças. Neste último caso, os contrastes ora são 

específicos, como alguns institutos do Direito Individual do Trabalho, ora profundos, extensos 

e bem delineados, como o Direito Coletivo dos Estados-membros, cada um com tradições 

históricas e políticas bem distintas. 

Essa conjuntura inconstante a ser disciplinada pela Declaração Sociolaboral 

compreende, naturalmente, o resultado de políticas legislativas que, de tempos em tempos e 

animadas por posições ideológicas infensas ao dirigismo estatal, aplicam medidas de 

austeridade voltadas à desregulamentação e(ou) flexibilização do Direito do Trabalho. Tal 

fenômeno não é invulgar na América do Sul; pelo contrário, é, além de tudo, evento atual, como 

se observa pela inflexão política, econômica e social ocorrida no Brasil desde o impeachment 

de Dilma Roussef, com a correspondente investidura de Michel Temer na Presidência da 

República, sucedido por Jair Bolsonaro, que promete manter e aprofundar as políticas 

econômicas e de desregulação juslaboral de seu antecessor. A postura do atual presidente 

brasileiro, aliás, não se restringe a promover retrocessos do ponto de vista social, pois segue 

uma aparente tendência mundial de repulsa a métodos de governança multilaterais e regionais 
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no campo das relações internacionais, como se observa no governo de Donald Trump, nos 

Estados Unidos da América (EUA), e na decisão de retirada da Reino Unido da União Europeia 

(UE), no que se convencionou chamar de Brexit. 

E é a correlação desses fatores – o espaço social do Mercosul plasmado por sua 

Declaração Sociolaboral, em contraposição a políticas de austeridade econômica porventura 

adotadas pelos governos dos Estados-partes, com eco no Direito do Trabalho – que gera a 

inquietude impulsionadora desta pesquisa. Afinal, indaga-se: ao longo dos vinte anos de história 

desse instrumento, houve algum ato, proveniente de dado Estado-parte, que desbordou dos 

limites da liceidade, a ponto de caracterizar um ilícito sob a perspectiva da Declaração 

Sociolaboral do Mercosul e do objetivo harmonizador do mesmo ato normativo? Caso tenha(m) 

ocorrido essa(s) infração(ões), de quais meios esse instrumento dispõe para combatê-la(s) e 

quais medidas o Mercosul, mediante atuação dos correspondentes órgãos de seguimento e 

aplicação, efetivamente tomou com esse intento? O espaço social do Mercosul alcançou um 

nível de maturidade apto a constituir um foro de resistência a políticas que atentem contra os 

princípios e dispositivos inscritos na Declaração Sociolaboral, entre eles o da progressividade 

social? Em caso negativo, quais as alternativas para lograr esse estágio de solidez institucional? 

 Há, decerto, valiosa produção doutrinária no que diz respeito à dimensão social do 

Mercosul em si, como sua história, suas limitações e suas potencialidades. É rica a bibliografia 

sul-americana, como poderá ser verificado ao longo desta pesquisa, sobre a viabilidade (ou não) 

de se conquistar a harmonização das legislações juslaborais dos países latino-americanos; sobre 

os métodos de tratamento normativos em processos de integração regional e sub-regional; sobre 

a natureza jurídica da Declaração Sociolaboral do Mercosul, entre outros assuntos. Também há 

brilhantes trabalhos que empreendem a comparação entre o Direito do Trabalho dos Estados-

partes. Do mesmo modo, desnecessário descrever a qualidade da produção bibliográfica no 

campo do Direito do Trabalho de cada Estado, pois todas as nações componentes do bloco 

conservam tradicionais escolas que tomam a sério a autonomia científica dessa disciplina, 

contando com autores do quilate de Américo Plá Rodriguez, Arnaldo Süssekind, Ernesto 

Krotoschin e Jorge Cristaldo, apenas para citar um autor por país. 

No entanto, ainda não se verificam esforços científicos que, identificando os fatores 

relevantes no cenário de inter-relações entre o “direito social mercosulino” e o direito do 

trabalho dos Estados-partes, mapeiem e sistematizem variáveis voltadas à composição de uma 

moldura analítica, apta a auxiliar na captura da complexidade do fenômeno pesquisado. Não se 

trata propriamente de insuficiência de literatura nesse domínio, mas da necessidade de 

direcionamento sincrônico do foco de investigação, de sorte a testar o enlace entre zonas 
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aparentemente ainda não atadas, em termos de pesquisa científica. Com base nesse instrumental 

e por meio de uma abordagem qualitativa, convém estabelecer inferências causais, com o fito 

de investigar o modo como esses universos se interagem e se influenciam reciprocamente. 

Por se tratar de um fenômeno complexo, rico e dinâmico, com múltiplos pontos de 

conexão, qualquer tentativa de explicação plenamente satisfatória se ressentiria da intervenção 

de outros campos do conhecimento, de maneira a constituir uma investigação interdisciplinar. 

Porém, o propósito deste trabalho é muito mais modesto, pois se propõe a investigar apenas um 

dos aspectos dessa realidade, nomeadamente o juslaboral, expresso nos marcos regulatórios, na 

produção da doutrina mais abalizada e nos pronunciamentos judiciais dos Estados-partes, além 

das manifestações emanadas dos órgãos do Mercosul. Com essa missão, busca-se traçar um 

panorama de utilidades que componha um quadro maior do conhecimento científico, a ser 

complementado por outros estudos nas demais áreas, como a economia, a política, a sociologia, 

a história etc., voltados à hercúlea tarefa de clarificar o denominado espaço social do Mercosul.  

Não se nega a dificuldade de levar a efeito estudo dessa monta, dada a íntima 

proximidade do Direito do Trabalho com a realidade, cujas alterações são ininterruptas. Porém, 

a sina do estudioso dessa disciplina congrega o risco perene de construir alicerces sólidos sobre 

bases movediças. À medida que se dão os fatos, rompendo com paradigmas científicos 

consolidados, o juslaborista deve reunir os fragmentos do conhecimento até então adquirido, 

confrontá-lo com a nova ordem de acontecimentos e buscar inovadoras formas de explicação 

prática, ciente da provisoriedade desse saber, sujeito que é à esmagadora sucessão de eventos 

futuros.  

A pesquisa ora proposta apresenta relevância prática, na medida em que permite avaliar 

os órgãos da dimensão social do Mercosul, não sob uma perspectiva estática, mas em 

movimento, diante dos desafios que lhe são apresentados pelos contínuos avanços e 

contramarchas em termos de políticas legislativas dos Estados-partes. Possibilita também testar 

critérios de diagnóstico de eventuais infrações à normativa do bloco, de sorte a preservar seus 

princípios, objetivos e disposições jurídicas. 

Do ponto de vista teórico, o estudo se justifica em razão da relevância de discutir, 

diuturnamente e em âmbito acadêmico, os limites de dadas políticas estatais com conotação 

regressiva em termos de direitos sociais, perante esquemas de integração regional com 

regulamentos juslaborais. Desse modo, visa-se contribuir para identificar o conteúdo, a 

operatividade, a profundidade e a extensão de atos normativos peculiares, como é o caso da 

Declaração Sociolaboral do Mercosul, enquanto não se avança para um modelo comunitário 

mais sólido que o atualmente alcançado no subcontinente. 
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Por se tratar de um estudo que mira na perspectiva jurídica do fenômeno, o referencial 

teórico desta dissertação é alicerçado no Direito do Trabalho, que oferece as noções elementares 

para o desenvolvimento da pesquisa na área, como o princípio tuitivo e suas vertentes, o 

postulado da vedação ao retrocesso social, assim como as fontes e métodos de interpretação 

peculiares à indigitada disciplina jurídica. De notar-se que vários institutos, regras e princípios 

juslaborais são comuns a outras áreas do Direito, como o Constitucional e o Internacional 

Público, demonstrando a profunda carga humanística de tal segmento – pode-se asseverar que 

os direitos humanos constituem matéria-prima do investigador no campo trabalhista. Por esse 

motivo, obras relacionadas aos Direitos Humanos estarão contidas na pesquisa proposta.  

O Direito Internacional Público também servirá de base para a investigação, porquanto 

apresenta regras, princípios e institutos basilares à regulação das relações internacionais, como 

as fontes (e.g., tratados), os sujeitos (e.g., organizações internacionais), responsabilidade 

internacional, padrões trabalhistas mínimos, dumping social, cláusula social, proteção 

internacional aos direitos humanos e Direito Comunitário, neste último caso, incluindo a noção 

de blocos regionais. O elo entre o Direito Internacional Público e o Direito do Trabalho é o 

Direito Internacional do Trabalho, que também compõe o bloco de referências do presente 

estudo. 

A Teoria do Direito, por sua vez, também subsidia o trabalho com os conceitos e as 

definições que constituem o alicerce do conhecimento do Direito, como as noções de norma 

jurídica, ordenamento jurídico, vigência, eficácia, eficiência, aplicabilidade das normas no 

tempo e no espaço, entre outros. 

Esta pesquisa também se vale da leitura de fontes primárias, como as legislações dos 

Estados-partes, a jurisprudência destes, a normativa do Mercosul e as atas de reuniões dos 

órgãos do bloco. 

A pesquisa tem natureza dedutivo-bibliográfica, por se servir de referencial teórico para 

auxiliar na elucidação do objeto investigado, bem como empregar o conhecimento da literatura 

jurídica autorizada para embasar a explicação dos fenômenos. Do mesmo modo, possui, em 

dados tópicos, essência descritiva, ao se propor a retratar, da maneira mais objetiva possível, os 

fatores componentes do universo examinado, de sorte a auxiliar a tarefa normativa de classificar 

o fenômeno e estabelecer sua correlação com outras figuras. Esta dissertação também pode ser 

enquadrada como histórica, pois parte de perspectivas evolutivas e factuais com o escopo de 

traçar conclusões cientificamente embasadas em torno do objeto de estudo. 

O método comparativo será também utilizado, pois pretende-se confrontar o Direito do 

Trabalho dos Estados-Partes, à luz de determinados indicadores. O estudo também lança mão 
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do método indutivo, ao coletar um conjunto de fenômenos conectados para, a partir da relação 

entre eles, estabelecer conclusões gerais. Do mesmo modo, a dissertação também emprega 

análises e sínteses, bem como inferências e outras operações lógicas. 

Para executar o objetivo acima proposto, esta dissertação foi dividida em quatro 

capítulos. 

O primeiro capítulo possui propósito conceitual e contextual. De um lado, busca definir 

conceitos básicos pertinentes às relações internacionais, como globalização, regime 

internacional, cooperação internacional, multilateralismo e regionalismo. De outro, além de 

traçar brevemente os antecedentes históricos do multilateralismo, aponta os principais 

acontecimentos que, presentemente, põem em xeque referido modelo de governança global, 

incluindo o caso brasileiro, o que repercute diretamente no Mercosul. 

O segundo capítulo traça um panorama sobre o que se denominou chamar de espaço 

social do Mercosul. Além de um breve escorço histórico dessa dimensão social no bloco, a 

pesquisa se volta discorrer sobre os órgãos que a compõem, a normativa correlata (com especial 

enfoque na Declaração Sociolaboral) e aspectos cruciais acerca da harmonização juslaboral. 

O terceiro capítulo executa tarefa comparativa, ao descrever sistematicamente o 

tratamento jurídico dispensado por cada país aos institutos do Direito do Trabalho, conforme 

indicadores selecionados. Esses indicadores servirão de base amostral para identificar eventuais 

assimetrias que porventura exorbitem dos limites da liceidade, sob a perspectiva da normativa 

social do Mercosul. 

O quarto capítulo investiga a atuação dos órgãos sociais do Mercosul, a fim de aquilatar 

a funcionalidade destes perante eventuais infrações a sua normativa. Também estuda as 

alternativas propostas na doutrina e dispostas nos instrumentos internacionais voltadas à 

consolidação do espaço social mercosulino, especificamente no que concerne à eficácia de sua 

normativa. 

Com essa breve introdução, espera-se ter delineado um horizonte geral da pesquisa que 

se visa concretizar. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

De tudo ficaram três coisas... 

A certeza de que estamos começando... 

A certeza de que é preciso continuar... 

A certeza de que podemos ser interrompidos 

antes de terminar... 

Façamos da interrupção um caminho novo... 

Da queda, um passo de dança... 

Do medo, uma escada... 

Do sonho, uma ponte... 

Da procura, um encontro! 

 

Fernando Sabino, O Encontro Marcado. 

 

A inquietação impulsionadora desta pesquisa surgiu com a edição da Lei 13.467/17 e a 

indagação acerca de seus efeitos nos Estados vizinhos ao Brasil, imersos em um esquema de 

integração sub-regional que almeja um Mercado Comum, com as consequências daí 

decorrentes. À época, os resultados nefastos desse diploma para os demais Estados-membros 

do Mercosul mais denotavam um efeito colateral imprevidente do que uma medida pautada em 

uma postura hostil do governo brasileiro com seus vizinhos. Após o decurso de pouco mais de 

um ano, a situação política nacional mudou de figura, ao deslocar o Brasil para o centro de uma 

tendência, encabeçada pelos Estados Unidos da América, que despreza esquemas multilaterais 

de concertação internacional.  

Esse giro de acontecimentos impactou diretamente nos rumos desta pesquisa, de modo 

a tornar necessário desenvolver considerações que abarcassem essa nova cadeia de fatos. 

Afinal, agora, os atos normativos que desidratam o tecido de proteção social no Brasil estão 

imbuídos de outra visão quanto ao papel do país no Mercosul, aparentemente em detrimento 

deste. 

Não há, assim, estudo no Direito do Trabalho puramente jurídico. A pesquisa nessa área 

impõe ao estudioso observar constantemente a realidade, ainda que o foco principal de sua 

investigação seja a institucionalidade e os marcos regulatórios dos agentes envolvidos, como 

no caso desta dissertação. Esse, certamente, é o aspecto mais enriquecedor do processo de 

estudo na referida área, por meio do qual se desvela perenemente a imensurável ignorância do 

pesquisador. 

Na primeira parte desta dissertação, discutiu-se o surgimento, o desenvolvimento e o 

que se demonstra ser a crise do multilateralismo. Observou-se que, no cenário nominado como 

globalização, os Estados nacionais cedem parcialmente sua soberania, mediante adesão a 

regimes multilaterais, institucionalizados normalmente por organizações internacionais, em que 
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os correspondentes membros se agregam por objetivos declaradamente mútuos, conforme 

normas e princípios de conduta designados como universais, num esquema que efetiva o 

possível em matéria de solução de controvérsias internacionais. Certos arranjos, numa escala 

mais restrita, se desenvolvem por meio de esquemas regionais, em que Estados que 

compartilham determinadas características em comum, além da proximidade geográfica, 

traçam programas de auxílio mútuo, mediante regras de redução de tarifas alfandegárias e 

fiscais, de fixação de tarifas externas comuns, de livre circulação de fatores de produção ou 

mesmo de criação de instâncias supranacionais – fenômeno esse designado como regionalismo. 

O multilateralismo, porém, que sempre sofreu severas críticas diante da quebra das 

expectativas por ele geradas, atravessa atualmente um momento mais agudo de incerteza quanto 

a sua posição predominante no terreno das relações internacionais. Sob a influência dos Estados 

Unidos da América, por meio do presidente Donald Trump, vários países elegeram lideranças 

que questionam o multilateralismo, de modo a propugnar o retorno da primazia das relações 

bilaterais entre os Estados, quando não a adoção de medidas unilaterais. Esse fenômeno tem 

sua manifestação, na América do Sul, na figura do brasileiro Jair Bolsonaro. 

Nesse cenário, passou-se a indagar a solidez da dimensão social do Mercosul diante de 

medidas legislativas que afrontam sua normativa, fenômeno observado antes e depois da eleição 

de Jair Bolsonaro. Para tanto, conhecer a dimensão social do Mercosul é de rigor. Foi o que se 

buscou empreender no segundo capítulo da presente dissertação, onde se fez um breve escorço 

histórico do espaço social do Mercosul, realizou-se um panorama geral sobre seus órgãos e 

tratou-se da sua maior expressão jurídica, a Declaração Sociolaboral, finalizando-se referido 

tópico abordando a harmonização da legislação juslaboral dos Estados-partes. 

No curso do segundo capítulo, averiguou-se que a formação e consolidação do espaço 

social do Mercosul não se deu por concessão dos governos dos Estados-membros que o 

compõem, senão pela atuação de agentes estatais e da sociedade civil cientes da premência de 

desenvolver essa dimensão no bloco. Sobre a Declaração Sociolaboral do Mercosul, além das 

profícuas discussões doutrinárias a respeito da identificação de sua natureza jurídica, 

investigou-se o conteúdo do referido instrumento, bem como sua estrutura e redação, de 

maneira a concluir-se tratar-se de uma norma. 

A existência da Declaração Sociolaboral do Mercosul significa que o bloco, 

independentemente da natureza jurídica atribuída a esse instrumento, é dotado de uma Carta 

Social. Essa circunstância transpõe o eixo da discussão para o nível jurídico. Daí que o 

enquadramento de eventual violação a seus termos, por parte dos Estados-partes, não se mede 

por critérios estritamente políticos ou diplomáticos. Melhor dizendo, a transgressão estatal à 
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Declaração Sociolaboral do Mercosul não se trata de uma conduta tão somente inconveniente, 

hostil, agressiva ou inadequada – cuida-se eminentemente de uma ação ou omissão ilícita. 

Ainda no segundo capítulo, apreendeu-se o significado, desenvolvido pela melhor 

doutrina, a respeito da harmonização visada pelo processo de integração em relação à legislação 

dos Estados-partes. Os conceitos doutrinários esboçados nesse tópico contribuíram para extrair 

métodos de comparação de marcos regulatórios, num esquema de harmonização regional, de 

maneira a diagnosticar eventuais quebras do equilíbrio almejado. Esses aportes foram 

essenciais para o desenvolvimento do terceiro capítulo. 

No terceiro capítulo, realizou-se uma exposição sistemática dos institutos juslaborais 

dos Estados-partes, tomados como variáveis a serem submetidas a comparações, com vistas a 

identificar violações ao escopo de integração do bloco. De maneira geral, pôde-se verificar que 

as maiores assimetrias entre os marcos regulatórios observados repousam na regulação do 

direito coletivo do Trabalho, que absorveu as peculiaridades históricas do surgimento, 

desenvolvimento e repressão das associações sindicais em cada Estado-parte, até culminar na 

disciplina jurídica hoje existente. Quanto ao direito individual do trabalho, constatou-se uma 

certa harmonia entre as ordens jurídicas almejadas, com exceção dos focos de descompasso 

apontados na análise microcomparativa. 

Como resultados microcomparativos, foram constatados desníveis proeminentes em 

oito pontos, seis dos quais provocados pelas recentes alterações legislativas promovidas no 

Brasil. Do ponto de vista macrocomparativo, verificou-se que a República do Brasil, ao 

contrário dos demais Estados-membros, praticou um série de infrações à normativa do 

Mercosul, seja violando a cláusula de progressividade social, seja transgredindo a harmonia 

legislativa do processo de integração em apreço, seja atentando contra a regra do diálogo social, 

entre outras ofensas.  

À luz dessas considerações, investigou-se a (in) operatividade do Conselho Sociolaboral 

do Mercosul, órgão responsável pela aplicação e seguimento da Declaração Sociolaboral do 

Mercosul. Isso porque a edição da reforma trabalhista foi objeto de observações da delegação 

dos sindicatos dos trabalhadores brasileiros perante referido órgão. 

Do ponto de vista dinâmico, em que se buscou verificar o Conselho Sociolaboral do 

Mercosul em operação, os resultados foram inconclusivos, por não ter havido transcurso de 

tempo suficiente para que tal órgão exaurisse o processo de análise da observação que lhe foi 

encaminhada. Referido processo, formalmente, encontra-se na fase dos debates entre os atores 

envolvidos na Seção Nacional do Brasil, marco antes do qual o Conselho Sociolaboral não pode 

se manifestar. Do ponto de vista estático, porém, concluiu-se, a partir da normativa do espaço 
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social do Mercosul, que este não possui ferramentas jurídicas aptas a fazer frente a políticas 

legislativas que promovam desregulações e (ou) flexibilizações na ordem juslaboral, por 

ausência de mecanismos vinculantes e sancionatórios, além de instâncias independentes, 

alheias ao critério decisório do consenso, para levar a termo eventuais reprimendas. 

Em vista dessas observações, foram expostas alternativas para granjear, no âmbito do 

Mercosul, aparelhos jurídicos, políticos e sociais aptos a tornar efetivas as disposições da 

dimensão social do Mercosul. Duas ordens de medidas, a modo de síntese, foram sugeridas, 

ambas complementares entre si: a) aprofundamento da institucionalidade do Mercosul, com 

ampliação de normas vinculantes, mecanismos sancionatórios, assim como criação de 

instâncias independentes de aplicação e seguimento da normativa juslaboral do bloco; b) 

participação ativa e altiva da sociedade civil organizada nesse processo de evolução 

institucional do bloco, aí incluídas as associações sindicais, mormente no campo do Direito do 

Trabalho. 

Dentro do quadro analítico obtido, esta pesquisa constatou que a integração sub-

regional, plasmada em uma institucionalidade sólida, não é o resultado de medidas de 

harmonização legislativa estatais, senão pressuposto desta – ou, no limite, um fenômeno que 

com ela se desenvolve simultaneamente, um dependente do outro. De sorte que os objetivos 

comerciais, econômicos, políticos e sociais declaradamente quistos pelos Estados-partes, com 

o arranjo de integração sub-regional denominado Mercosul, pressupõe levar a sério este, a ponto 

de elevá-lo a uma condição institucional mais robusta. 

O leitor mais atento há de questionar por qual motivo esta pesquisa tem como título “o 

Mercosul como síntese regional de resistência à crise dos multilateralismos”, quando a 

conclusão da dissertação segue em linha antitética a ele. Explica-se, já se remetendo à segunda 

sugestão de solução aos problemas constatados: a dimensão social do Mercosul somente tende 

a permanecer em torpor se não se levar em consideração que os cidadãos também o compõem. 

Os cidadãos, destinatários últimos de todo o esquema sub-regional arquitetado sob a forma do 

Mercosul, também  devem exercer um papel fundamental nesse arranjo, como sujeitos ativos e 

altivos na condução de sua trajetória política, social e econômica, bem como na tomada de 

decisões na comunidade mercosulina em direção à consecução dos objetivos do bloco, que hoje 

congregam o respeito e a concretização de direitos humanos fundamentais, à luz do disposto na 

Declaração Sociolaboral. 

Nessa perspectiva, o campo de análise se expande, mirando não os Estados-partes como 

protagonistas desse processo, mas os cidadãos, o povo, a base, a razão de ser de toda rede de 

normas, órgãos, reuniões, processos e trâmites burocráticos a que os iniciados do Direito estão 
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habituados. Das agressões à cidadania social, surgem a ferida, o hematoma, o trauma, a chaga, 

a injúria, o ultraje e a dor. Deles surgem a revolta, a mágoa, o ressentimento e o desejo de 

justiça. Daí advém a resistência, que abre um novo caminho a seguir, incerto quanto ao seu 

destino, mas certo quanto à circunstância de que será diferente do original. Os problemas 

institucionais no Mercosul, detectados nesta dissertação, não são o fim da linha – o impasse 

pode se tornar o primeiro passo para mudança. 
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